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CNJ

Regra para divórcio, inventário e partilha é alterada
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou ontem,

uma alteração que permite que inventários, partilhas de
bens e divórcios sejam feitos em cartório mesmo que en-
volvam menores de idade e pessoas incapazes. Até então,
esses trâmites só podiam ocorrer sem passar pela Justiça

caso não houvesse menores e incapazes envolvidos no
processo. A presença de advogado, no entanto, continua
sendo obrigatória mesmo nesses casos. Para que esses
procedimentos possam ocorrer em cartório, a exigência é
que sejam feitos de forma consensual. Além disso, no ca-

so de partilhas há exigência de que haja garantia de que
menores e incapazes recebam parte exata a que cada um
tiver direito. Esses casos serão fiscalizados pelo Ministério
Público e, caso o órgão considere a divisão injusta, ele re-
meterá o processo ao Judiciário. PÁGINA 12

Em nota conjunta, os presidentes do Supremo Tribunal Federal
(STF), Luís Roberto Barroso, da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), e do
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), bem como representantes do
Executivo, anunciaram ontem um consenso sobre novos critérios
para a liberação de emendas parlamentares ao Orçamento da União.

O anúncio foi feito após reunião de cerca de quatro horas no gabine-
te da presidência do Supremo, do qual participaram, além de Barro-
so, Lira e Pacheco, o ministro da Casa Civil, Rui Costa, o advogado-
geral da União, Jorge Messias, e o procurador-geral da República,
Paulo Gonet. PÁGINA 12

Os países que compõem o G20 (Grupo dos 20, que reúne as princi-
pais economias do mundo) têm que garantir espaço nos orçamentos
para executarem políticas públicas propostas pela sociedade civil. A
afirmação do ministro da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica, Márcio Macêdo (foto), foi feita ontem, durante evento prepara-
tório para o G20 Social, na Fundição Progresso, espaço cultural inde-
pendente no centro do Rio de Janeiro.  O G20 Social é um espaço de
discussões e participação da sociedade civil criado pelo Brasil, que
assumiu a presidência do grupo de países em dezembro do ano pas-
sado. Ao longo dos últimos meses, grupos de engajamento e setores
da sociedade articulam iniciativas para que sejam tornadas políticas
públicas. Mais de mil representantes populares participaram do en-
contro, primeira tribuna aberta à participação ativa da população no
G20.  As conclusões do evento preparatório servirão de base para as
reuniões do G20 Social, que acontecerão de 14 a 16 de novembro, no
Rio de Janeiro. O que for acolhido pelo fórum será entregue aos che-
fes de Estado e de governo que participarão da reunião de líderes do
G20, em 18 e 19 de novembro, também no Rio. PÁGINA 2

Senado aprova
desoneração
de 17 setores e
de municípios

FOLHA DE PAGAMENTO

POLÍTICAS PÚBLICAS

O Senado aprovou ontem, o
projeto de lei que prorroga a de-
soneração da folha de pagamen-
tos dos 17 setores e dos peque-
nos e médios municípios. A vo-
tação foi simbólica, ou seja, sem
que o voto dos congressistas fos-
se computado, fruto do acordo
do governo com a oposição. A
negociação em torno da propos-
ta levou meses e causou uma sé-
rie de desgastes ao Palácio do
Planalto, até o texto final ser for-
mulado em acordo entre o go-
verno, setores econômicos, pre-
feitos e parlamentares. O novo
relatório da proposta foi apre-
sentado pelo senador Jaques
Wagner (PT-BA) (foto) ontem, e
seguiu o acordo firmado com os
setores produtivos e os prefeitos
ao propor uma reoneração gra-
dual para as empresas e para os
municípios até 2027. Ontem, pa-
ra viabilizar a votação do projeto,
Wagner decidiu retirar um dis-
positivo que aumentava a co-
brança do Imposto de Renda so-
bre Juros sobre Capital Próprio
(JCP) de 15% para 20% como
compensação da perda de recei-
tas pela desoneração. PÁGINA 2

ORÇAMENTO

Poderes chegam a consenso
para liberar as emendas Pix

VALTER CAMPANATO/ABRASL

LULA  MARQUES/ABRASIL

Kamala apoia
proposta 
de aumento
de impostos

EUA

PÁGINA 12

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), con-
cedeu um habeas corpus ao ex-governador do Rio Anthony Garotinho
(Republicanos), que vai permitir que ele concorra às eleições munici-
pais deste ano. A decisão desta terça-feira passada, suspende os efeitos
de uma sentença da Justiça Eleitoral do Rio, cujas provas foram anula-
das pelo ministro até que a ação tenha seu julgamento final. Garotinho
foi condenado pela Justiça Eleitoral a 13 anos, 9 meses e 20 dias por com-

pra de votos em troca de um benefício social, o cheque cidadão, para fa-
vorecer candidatos a prefeito e vereador em Campos dos Goytacazes
(RJ) em 2016. O caso ficou conhecido como Operação Chequinho. O Es-
tadão procurou o ex-governador para comentar o caso, mas não obteve
resposta até a publicação desta reportagem. Em 2022, um dos denuncia-
dos pela operação teve a condenação anulada pelo Supremo, visto que
as provas obtidas contra ele foram consideradas ilegítimas. PÁGINA 11

CÂMARA DE VEREADORES

Zanin libera candidatura de Garotinho

G20 deve garantir
Orçamento de
demandas sociais,
diz ministro 

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(31/07) 10,50%
TR
(21/08) 0,0708%
Poupança 
(21/08) 0,5712%

IGP-M 0,61% (jul.)
IPCA 0,38% (jul.)
CDI
(31/07) 10,40%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 449,84
EURO Comercial
Compra: 6,1006 Venda: 6,1012

EURO turismo 
Compra: 6,1678 Venda: 6,3478
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,4547 +0,57%
DÓLAR comercial
Compra: 5,4840 Venda: 5,4846
DÓLAR turismo
Compra: 5,5132 Venda: 5,6932

AMERICANAS ON NM 0,09 −10,00 −0,01

HAPVIDA ON NM 4,56 +2,47 +0,11

B3 ON NM 12,90 +0,86 +0,11

COGNA ON ON NM 1,42 −3,40 −0,05

PETZ ON NM 4,81 +3,00 +0,14

SPTURIS PNB 35,50 +77,50 +15,50

PLASCAR PARTON 7,60 +36,94 +2,05

SEQUOIA LOG ON NM 6,380 +16,85 +0,920

INFRACOMM ON NM 0,220 +10,00 +0,020

JOAO FORTES ON 0,24 +9,09 +0,02

USIMINAS PNB N1 9,88 −17,74 −2,13

ATMASA ON 1,28 −11,72 −0,17

COSERN ON 14,00 −11,67 −1,85

COSERN PNB 15,00 −10,45 −1,75

AMERICANAS ON NM 0,09 −10,00 −0,01

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 40.834,97 -0,15

NASDAQ Composite 17.816,937 -0,33

CAC 40 7.485,73 -0,22

FTSE 100 8.273,32 -1,00

DAX 18.357,52 -0,38

Ftse Mib 33.075,62 -0,57

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 0,23% / 136.087,41 / 309,43 / Volume: R$ 21.321.372.085 / Negócios: 3.774.480
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Economia

Bovespa segue em
máxima histórica, agora
aos 136 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) renovou má-
xima histórica de fechamento
pelo segundo dia, ontem, na
casa inédita dos 136 mil pon-
tos, mesmo sem contar com o
apoio de Petrobras (ON -
0,36%, PN -0,39%) e, também
de parte do setor metálico
(CSN ON -1%, Usiminas PNA -
0,77%) à exceção de Vale (ON
+0,39%) e de Gerdau (PN
+0,57%, na máxima do dia no
fechamento). Dessa forma, o
índice mostrava ganho de
0,23%, aos 136.087,41 pontos
no encerramento, avançando
agora 1,59% na semana e
6,61% no mês, o que coloca a
alta do ano a 1,42%. O giro de
ontem ficou em R$ 21,2 bi-
lhões, mais fraco do que os R$
25,5 bilhões da sessão anterior.

Apesar de o setor metálico
não ter contribuído como na
segunda-feira, em novo pico
histórico intradia, no meio da
tarde, o Ibovespa (Índice Bo-
vespa) foi ontem aos 136.329,79
pontos, em renovação de máxi-

ma, durante a sessão, desde a
última quinta-feira.

Na ponta ganhadora do
Ibovespa, destaque ontem
Braskem (+3,15%), Klabin
(+3,1%) e Petz (+3%). Na ponta
oposta, CVC (-4,67%), Assai(-
4,58%) e Lwsa (-3,83%). Entre
as blue chips, o desempenho
positivo dos grandes bancos -
com Santander (Unit +1,04%)
e Itaú (PN +0,73%) à frente -
contribuiu para nova alta do
Ibovespa, na contramão de
Nova York na sessão.

DÓLAR 
O dólar à vista acelerou o rit-

mo de alta à tarde e chegou a se
aproximar do nível de R$ 5,50.

Em alta firme desde a aber-
tura, o dólar à vista rompeu os
R$ 5,45 logo após a abertura
dos negócios. A máxima, a R$
5,4924, veio no início da tar-
de, em sintonia com o exte-
rior. No fim do dia, a moeda
avançava 1,31%, a R$ 5,4831 -
o que reduziu a desvaloriza-
ção acumulada em agosto,
que, na segunda-feira, era de
4,3%, para 3,04%.

Quarta-feira, 21 de agosto de 2024

ORÇAMENTO

Ministro: G20 deve garantir
recursos de demandas sociais
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL 

O
s países que com-
põem o G20 (Grupo
dos 20, que reúne as

principais economias do mun-
do) têm que garantir espaço nos
orçamentos para executarem
políticas públicas propostas pe-
la sociedade civil. A afirmação
do ministro da Secretaria-Geral
da Presidência da República,
Márcio Macêdo, foi feita ontem,
durante evento preparatório pa-
ra o G20 Social, na Fundição
Progresso, espaço cultural inde-
pendente no centro do Rio de
Janeiro.  

O G20 Social é um espaço de
discussões e participação da so-
ciedade civil criado pelo Brasil,
que assumiu a presidência do
grupo de países em dezembro
do ano passado. Ao longo dos úl-
timos meses, grupos de engaja-
mento e setores da sociedade ar-
ticulam iniciativas para que se-
jam tornadas políticas públicas.

Mais de mil representantes
populares participaram do en-
contro, primeira tribuna aberta
à participação ativa da popula-
ção no G20. 

As conclusões do evento pre-
paratório servirão de base para
as reuniões do G20 Social, que
acontecerão de 14 a 16 de no-
vembro, no Rio de Janeiro. O que
for acolhido pelo fórum será en-
tregue aos chefes de Estado e de
governo que participarão da reu-
nião de líderes do G20, em 18 e
19 de novembro, também no Rio.

“Esse debate precisa ser livre
e soberano”, disse o ministro a
jornalistas. “Nós vamos trans-
formar isso em um documento.
É óbvio que esses documentos
são propostas. Continua o pro-
cesso de diálogo com os gover-
nos, de pressão, de conversa,
para que isso se transforme em
políticas públicas”, completou.

Macêdo apontou que assun-
tos como taxação de super-ri-
cos, nova governança mundial e
os desafios das mudanças cli-
máticas são temas que per-
meiam discussões tanto nos go-
vernos quanto no G20 Social.

“Não só o Brasil como os paí-
ses têm que estar abertos para
garantir o orçamento para que

isso possa acontecer, não só no
Brasil como nas economias do
mundo inteiro”, disse.

O governo brasileiro esco-
lheu três temas prioritários para
discussões no G20: combate à
fome, pobreza e desigualdades;
sustentabilidade, mudanças cli-
máticas e transição justa; e re-
forma da governança global.

Macêdo destacou que a pre-
sidência brasileira do G20 será
marcada pelo ineditismo da
participação social.

“A fotografia que vem à mi-
nha cabeça, sempre que fala do
G20, é um retrato de homens
engravatados em uma sala, defi-
nindo as políticas que vão atin-
gir as populações no mundo in-
teiro, e o povo a 5 quilômetros
de distância, alguns representa-
dos com cartazes, fazendo ma-
nifestação”, narrou.

“Nós queremos, agora, que a
fotografia seja o povo poder es-
tar participando desse processo
de construção das políticas pú-
blicas que vão atingir as popula-
ções das 20 economias e do
mundo inteiro,” explicou.

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA
A ministra do Meio Ambiente

e Mudança do Clima, Marina
Silva, enfatizou que a transição
energética para uma economia
menos dependente de combus-
tíveis fósseis, causadores do
aquecimento global, deve ser
feita de uma forma justa.

“Existem aquelas (econo-
mias) que emitiram mais histo-
ricamente, existem aqueles
(países) que ganharam mais
transformando natureza em di-
nheiro e existem aqueles que
emitiram menos e que ainda
têm problemas sociais gravíssi-
mos para serem enfrentados”,
elencou.

Para a ministra, os países
mais ricos devem fazer a transi-
ção primeiro e, em seguida, aju-
dar os mais pobres. “Países de
renda média-baixa têm que ser
ajudados”. Seria necessário cer-
ca de US$ 100 bilhões (cerca de
R$ 550 bilhões) mundialmente,
segundo ela.

Marina Silva defendeu que a
transição energética conte com
parte de recursos obtidos com a
taxação de super-ricos e com di-

nheiro de empresas.
“O setor privado não pode

continuar mais, e tem muita
gente que já entendeu isso, fa-
zendo os mesmos investimentos
em atividades de altíssimo po-
tencial de destruir o planeta”,
criticou.

A ministra destacou que o
Brasil tem a vantagem compara-
tiva de possuir energia solar, eó-
lica, da biomassa e de produzir
hidrogênio verde, o que pode ser
produto de exportação para aju-
dar a transição de outros países.

Questionada por jornalistas
se a exploração de petróleo na
Margem Equatorial comprome-
te a liderança mundial do Brasil
na área ambiental, ela afirmou
que a decisão será tomada de
forma técnica.

“Se disser sim, vai ser técni-
ca; se disser não, vai ser uma de-
cisão técnica, porque em um
governo republicano não há a
interferência que se tentou fa-
zer no governo anterior na deci-
são do Ibama (Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis)”,
afirmou.

A Margem Equatorial, apon-
tada como o novo “pré-sal”, por
causa do potencial de produção
de petróleo, é uma área que vai
da costa do Rio Grande do Norte
à do Amapá. A potencial explo-
ração de óleo na região, que in-
clui a foz do Rio Amazonas, é
criticada por ambientalistas,
preocupados com possíveis da-
nos ambientais.

A Petrobras tem interesse em
perfurar o leito marinho, mas
depende de receber autorização
do Ibama.

COMBATE À FOME
Terceiro ministro presente

no encontro com as lideranças
sociais, Wellington Dias, do De-
senvolvimento e Assistência So-
cial, Família e Combate à Fome,
lembrou do protagonismo do
Brasil no combate à fome, res-
saltando a criação da Aliança
Global, endossada pelo G20 há
menos de um mês.

“Não tem nenhuma tarefa so-
cial tão potente e tão importante
quanto essa”, disse o ministro,
que citou avanços do país no
combate à fome reconhecidos

pela Organização das Nações
Unidas para a Alimentação e a
Agricultura (FAO).

SOCIEDADE CIVIL
O presidente da Central Única

das Favelas (Cufa) no Rio de Ja-
neiro, Preto Zezé, destacou a par-
ticipação popular no G20 Social,
citando que 20 milhões de pes-
soas moram em comunidades.

“É fundamental que as pes-
soas que vivem os dilemas e os
desafios do Brasil, da desigual-
dade, dos direitos humanos, da
questão ambiental possam par-
ticipar, ser ouvidas, e as suas
ideias chegarem até as mãos dos
gestores”, ressaltou. Zezé pediu
ainda que a prática se torne per-
manente mesmo sob outras pre-
sidências do G20.

Ao lembrar que apenas três
países latino-americanos fazem
parte do G20 (Argentina e Méxi-
co, além do Brasil), o represen-
tante da Central Única dos Tra-
balhadores (CUT), Antonio Lis-
boa, relatou que recebe pedidos
de trabalhadores de outros paí-
ses da região para que as deci-
sões tomadas beneficiem tam-
bém populações fora do G20.

“A nossa responsabilidade
tem que ser além de nossos paí-
ses, além de nossos problemas,
para o mundo todo”, disse.

integrante da diretoria execu-
tiva da Associação Brasileira de
ONGs (Abong), Débora Rodri-
gues, explica que o momento é
de articulação entre as comuni-
dades de base e o G20.

“Esse é o momento em que a
gente pensa como a gente segue,
mas a gente volta para os nossos
territórios, organiza a turma pa-
ra que a gente volte em novem-
bro”, explicou.

PLATAFORMA ONLINE
Ontem foi lançada a platafor-

ma online G20 Social Participa-
tivo. Por meio da internet, pes-
soas de qualquer parte do Brasil
e do mundo poderão participar
de enquetes, enviar propostas,
cadastrar propostas autogestio-
nadas e consultas públicas.

Pessoas, movimentos sociais,
organizações da sociedade civil
e governos de todo o mundo po-
dem enviar propostas até o dia 9
de setembro.

MERCADOS

Governo quer a regulação 
da tributária até fim do ano
FERNANDA TRISOTTO/AE

O diretor de programa da Se-
cretaria Extraordinária da Refor-
ma Tributária do Ministério da
Fazenda, Daniel Loria, disse que
o governo trabalha com o cená-
rio de aprovação definitiva da
regulamentação da reforma tri-
butária no Congresso até o final
deste ano. Quando essa etapa
for vencida, o trabalho será para
formatar os regulamentos e sis-
tema operacional.

"Estamos trabalhando para
uma aprovação definitiva até o
final do ano, nas duas casas.
Até o final do ano, a gente ima-
gina que as leis complementa-
res estão aprovadas e aí vamos
entrar em uma nova fase da re-
forma tributária que vai ser a
regulamentação da regula-
mentação. 

A gente está, no momento,
na lei  complementar,  ainda
não está no regulamento pro-
priamente dito, muito menos
no sistema operacional. Esta-
mos trabalhando muito duro
para colocar isso de pé", disse
ele, durante palestra sobre os
próximos passos da reforma
tributária em evento realizado
p e l o  B T G  P a c t u a l ,  e m  S ã o
Paulo.

Ele destacou que é esperada
uma simplificação "brutal" do
sistema tributário, com redu-
ção do custo de conformidade
para as empresas e do conten-
cioso. "A redução do custo de
conformidade, aumento da efi-
ciência econômica, tudo isso
fomenta crescimento econô-
mico. A reforma tributária au-
menta a produtividade com
consequente aumento do cres-

cimento econômico no médio
e longo prazo", disse.

TRANSIÇÃO
Loria lembra que a transição

da reforma tributária será de
dez anos. "Estávamos tão reféns
do nosso sistema tributário
complexo que a gente foi obri-
gado a ter um prazo de transi-
ção longo. Se fosse mais curto, o
governo federal teria que pagar
uma conta bem mais alta do
que já vai pagar com os fundos
de compensação de fim de be-
nefício fiscal, o Fundo de De-
senvolvimento Regional e ou-
tras", disse.

Ele ponderou que esse pe-
ríodo será delicado para as
empresas, que terão um custo
de conformidade mais alto du-
rante a coexistência dos dois
sistemas.

REFORMA

Governo
exclui
Ceagesp de
privatização
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL 

O governo federal excluiu a
Companhia de Entrepostos e
Armazéns Gerais de São Paulo
(Ceagesp), o maior entreposto
de alimentos da América do
Sul, do Programa Nacional de
Desestatização (PND). A com-
panhia também foi retirada do
Programa de Parcerias de In-
vestimentos (PPI) da Presi-
dência da República. A deci-
são do governo federal foi pu-
blicada ontem no Diário Ofi-
cial da União.   A Ceagesp foi
inserida no PND e qualificada
para o PPI pelo governo fede-
ral em 2019, no governo de Jair
Bolsonaro.  Ontem, o governo
federal também publicou de-
creto reirando CeasaMinas)
do PND e do PPI. 

PROGRAMA

Senado aprova PL da
desoneração de 17
setores e de municípios

FOLHA DE PAGAMENTO

GABRIEL HIRABAHASI E
GIORDANNA NEVES/AE

O Senado aprovou ontem, o
projeto de lei que prorroga a de-
soneração da folha de paga-
mentos dos 17 setores e dos pe-
quenos e médios municípios. A
votação foi simbólica, ou seja,
sem que o voto dos congressis-
tas fosse computado, fruto do
acordo do governo com a oposi-
ção. A negociação em torno da
proposta levou meses e causou
uma série de desgastes ao Palá-
cio do Planalto, até o texto final
ser formulado em acordo entre
o governo, setores econômicos,
prefeitos e parlamentares.

O novo relatório da proposta
foi apresentado pelo senador
Jaques Wagner (PT-BA) ontem,
e seguiu o acordo firmado com
os setores produtivos e os pre-
feitos ao propor uma reonera-
ção gradual para as empresas e
para os municípios até 2027.

Ontem, para viabilizar a vo-
tação do projeto, Wagner deci-
diu retirar um dispositivo que
aumentava a cobrança do Im-
posto de Renda sobre Juros so-
bre Capital Próprio (JCP) de
15% para 20% como compen-
sação da perda de receitas pela
desoneração. A implementa-
ção da medida exigiria um pe-
ríodo de noventena e só valeria
a partir do ano que vem. Por is-
so, era encarada pelo governo
como uma "garantia", mas
mesmo assim a oposição criti-
cou o aumento de imposto, o
que levou o relator a abrir mão
do dispositivo.

Na reta final das negocia-
ções, Wagner também abriu
mão do dispositivo que delega-
va o julgamento do Imposto
Territorial Rural (ITR) para os
municípios que optarem por
essa medida. A proposta, jun-
tamente com o programa de
cadastro de benefícios fiscais,
havia sido incluída na medida

provisória do PIS/Cofins, que
teve sua parte principal devol-
vida pelo presidente do Sena-
do, Rodrigo Pacheco, e deve
caducar.

O relator incluiu em seu tex-
to vários capítulos com medi-
das de compensação que vão
repor a perda de R$ 25 bilhões
aos cofres da União este ano,
dentre elas: atualização de bens
no Imposto de Renda; repatria-
ção de ativos mantidos no exte-
rior; renegociação de multas
aplicadas por agências regula-
doras; pente-fino no INSS e pro-
gramas sociais; uso de depósi-
tos judiciais esquecidos; uso de
recursos esquecidos; e o pro-
grama de cadastro dos benefí-
cios fiscais concedidos pelo go-
verno.

Segundo o relator, as medi-
das devem gerar entre R$ 25 bi-
lhões a R$ 26 bilhões aos cofres
públicos e resolvem especifica-
mente o buraco fiscal nas con-
tas de 2024, já que muitas des-
sas propostas são limitadas e
não trarão efeitos nos exercícios
seguintes.  Em relação ao rom-
bo no orçamento causado pela
desoneração no ano que vem,
Jaques reiterou que o assunto
deverá ser discutido no Projeto
de Lei Orçamentária Anual
(PLOA), que deve ser enviado
ao Congresso na sexta-feira, 30.

O texto da desoneração da
folha de pagamentos segue o
acordo já firmado com os seto-
res produtivos, que prevê uma
reoneração gradual a partir do
ano que vem e até 2027. A deso-
neração em 2024 substitui a
contribuição previdenciária pa-
tronal de 20% sobre a folha de
salários por uma taxação de 1%
a 4,5% sobre a receita bruta. A
partir do ano que vem, os em-
presários passarão por uma co-
brança híbrida, que misturará
uma parte da contribuição so-
bre a folha de salários com a ta-
xação sobre a receita bruta.
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Boulos ganha 3 direitos de
resposta nas redes de Marçal 
VINÍCIUS NOVAIS/AE

A
Justiça Eleitoral conce-
deu três pedidos de
resposta a Guilherme

Boulos (PSOL) que serão publica-
dos nas redes sociais de seu con-
corrente à Prefeitura de São Pau-
lo, Pablo Marçal (PRTB). Em dife-
rentes ocasiões, o ex-coach insi-
nuou que Boulos seria usuário de
cocaína.

A campanha de Boulos fez o
primeiro requerimento de direito
de resposta por conta de um ví-
deo postado no canal de Marçal

no YouTube. Segundo o pedido, o
coach "expressamente imputa ao
autor (Boulos), através de falas e
gestos, a condição de usuário e vi-
ciado em cocaína".

O pedido foi julgado proce-
dente pelo juiz eleitoral Rodrigo
Marzola Colombini, que determi-
nou que a resposta de Boulos seja
veiculada em até 48 horas nas
contas do Instagram, X e TikTok
de Marçal. O conteúdo terá que fi-
car no ar também por 48 horas.

O juiz entendeu que "as impu-
tações extrapolam os limites da li-
berdade de expressão e do debate

político e configuram unicamente
ofensas à honra do candidato au-
tor". O magistrado concedeu o se-
gundo direito de resposta deter-
minando que, dessa vez, a posta-
gem fosse feita no canal no You-
Tube de Marçal, de onde partiu a
ofensa.

O terceiro direito de resposta
veio por atos de Marçal no debate
promovido pelo Estadão, em par-
ceria com o Terra e a Faap. Du-
rante o debate, o empresário vol-
tou a insinuar um vício de Boulos
e o chamou de "aspirador de pó".
Novamente, não houve provas.

Mais uma vez, a campanha do
PSOL acionou a Justiça Eleitoral.
O juiz eleitoral Murillo D'Avila
Vianna Cotrim determinou a vei-
culação do terceiro direito de res-
posta, em até 48 horas, novamen-
te no Instagram, X, TikTok e You-
Tube.

Na decisão, o juiz argumentou
que, "ao não trazer nenhum fato
comprobatório de que o reque-
rente é usuário de quaisquer
substâncias entorpecentes, pode-
se afirmar que o requerido inven-
tou um factóide difamatório con-
tra a pessoa do autor".

Governo de SP libera consumo de
mariscos e ostras de algumas áreas

As secretarias de Agricultura
e Abastecimento, Saúde e Meio
Ambiente, Infraestrutura e Lo-
gística do Estado de São Paulo
anunciou na segunda-feira, a li-
beração da retirada de moluscos
bivalves, como mariscos, mexi-
lhões e ostras, provenientes dos
cultivos de Cigarras em São Se-
bastião, Itapema em Ilhabela e
Itapitangui e Porto Cubatão em
Cananeia, no litoral paulista.

"A decisão ocorre após análi-
se de resultados dos materiais
obtidos em coletas realizadas
nos últimos dias 13 e 14 de agos-
to pela Secretaria de Agricultura
e Abastecimento (SAA), através
da sua Coordenadoria de Defe-
sa Agropecuária (CDA), e rever-
te a suspensão de consumo e
comércio de moluscos bivalves
provenientes de fazendas mari-
nhas dessas áreas monitora-

das", disse o governo paulista
em nota.

Segue suspensa a retirada
dos moluscos em Toque Toque,
em São Sebastião, nas áreas de
Ubatuba, Cocanha, em Cara-
guatatuba, e em Mandira em
Cananeia, áreas que não tive-
ram materiais coletados.

A suspensão do consumo e
venda de moluscos bivalentes
no Estado ocorreu após relató-

rios de ensaio de amostras de
água coletadas pela Companhia
Ambiental do Estado De São
Paulo (Cetesb) e pela Coordena-
doria de Defesa Agropecuária da
Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado de São Pau-
lo no período de 28 de julho a 5
de agosto detectarem a presença
de biotoxinas produzidas por
microalgas marinhas acima do
valor máximo permitido.

SÃO SEBASTIÃO

R$ 250 mi em crédito para empreender feminino
EXCLUSIVIDADE

Com a missão de fortalecer o
empreendedorismo feminino e
promover a independência finan-
ceira, o Governo de São Paulo ofe-
rece linhas de crédito voltadas ex-
clusivamente às mulheres. Desde
o ano passado, já foram liberados
cerca de R$ 250 milhões em linhas
dedicadas a elas.

Segundo dados da Fundação
Seade, o estado de São Paulo tem

cerca de 2,5 milhões de mulheres
empreendedoras. A independên-
cia financeira é um dos aspectos
que colaboram para a prevenção à
violência contra a mulher, tema
da campanha do Agosto Lilás.

A Secretária de Políticas para a
Mulher, Valéria Bolsonaro, refor-
ça o compromisso do governo
com as políticas públicas: “As li-
nhas de créditos demonstram um

firme compromisso com a inde-
pendência financeira das mulhe-
res. Por meio delas, buscamos não
apenas impulsionar o empreen-
dedorismo feminino, mas tam-
bém contribuir para a prevenção
da violência contra elas, já que
muitas acabam ficando neste ciclo
da violência por conta da depen-
dência financeira com o agressor. 

A iniciativa reflete um esforço

contínuo do Governo Estado com
as mulheres”, diz a secretária.

A Desenvolve SP, agência de
fomento ligada à Secretaria de
Desenvolvimento Econômico,
tem opções para micro, peque-
nas e médias empresas adminis-
tradas por elas. As mulheres po-
dem acessar as linhas Desenvol-
ve Mulher e Desenvolve Mulher
Sustentável.

Nota
BOULOS DIZ QUE VAI A DEBATE DA RECORD APÓS
FALTAR EM ÚLTIMO CONFRONTO ENTRE CANDIDATOS

Após faltar no debate eleitoral organizado pela revista Veja, o
candidato do PSOL a prefeito de São Paulo, deputado federal
Guilherme Boulos, disse ontem, que vai participar do debate que
será realizado pela TV Record no fim de setembro. Como o
Estadão mostrou, o psolista e o prefeito Ricardo Nunes (MDB),
que lideram em intenção de voto, devem priorizar os debates
transmitidos pela televisão. Em entrevista ao programa Balanço
Geral, da TV Record, Boulos afirmou que considera os debates
importantes para discutir propostas para a cidade, mas criticou o
baixo nível dos dois últimos encontros. "Quem quiser baixaria,
não conte comigo", declarou o parlamentar. "Vou participar, por
exemplo, do debate da Record e de outros debates que vamos
fazer para apresentar propostas para a cidade", acrescentou. A
campanha do PSOL já havia expressado insatisfação com o
resultado dos últimos debates, nos quais o influenciador Pablo
Marçal (PRTB) usou o espaço para atacar adversários e lançar
frases de efeito, que depois são divulgadas em suas redes sociais
como "cortes" - vídeos curtos e descontextualizados. 

Demanda por proteção em
pontos de ônibus aumenta 78% 
LETYCIA BOND/ABRASIL 

Iniciativa do governo de São
Paulo, o projeto Abrigo Amigo,
que busca oferecer mais segu-
rança a mulheres enquanto
aguardam em pontos de ônibus
na capital, completou um ano
de existência com 1.587 chama-
das recebidas. Conforme con-
tabilizou o governo estadual, o
dia mais movimentado é o do-
mingo, quando não é cobrada
passagem, e a demanda pelo
serviço aumenta 78%, na com-
paração com o resto da sema-
na. O horário com maior núme-
ro de chamadas é entre 20h e
meia-noite. O horário de fun-

cionamento do serviço é das
20h às 5h.  

INICIATIVA 
A equipe utiliza uma ferra-

menta que permite que a usuá-
ria se conecte com uma das fun-
cionárias do projeto por meio de
um painel digital. A passageira
pressiona um botão para iniciar
a chamada por vídeo com a
atendente. A ligação é direta,
para agilizar o contato.

De acordo com o governo, os
pontos de ônibus beneficiados
contam com câmera noturna,
microfone, sensor de presença e
conexão à internet. A passageira
e a atendente, que consegue ter

em seu campo de visão a área
ao redor da passageira, conse-
guem conversar olhando uma
para a outra.

Os equipamentos foram ins-
talados em locais com pouca
circulação de pessoas à noite,
como a Avenida Tiradentes, nas
proximidades do Centro Paula
Souza e do Museu de Arte Sacra,
no Bairro do Bom Retiro.

O Abrigo Amigo também
está disponível nas Avenidas
Rangel Pestana e Nove de Julho.
Outros locais que contam com o
serviço são as paradas de ônibus
da Avenida Brigadeiro Luís An-
tônio e final da Avenida Ipiran-
ga, além de pontos situados na

Avenida Angélica, nos bairros
Centro e Santa Cecília.

Segundo levantamento do
Fórum Brasileiro de Segurança
Pública (FBSP), em 2022 o Brasil
atingiu o maior número de femi-
nicídios desde 2015, com 195 re-
gistros.

O mesmo ocorreu com a
quantidade de casos em que
mulheres foram ameaçadas.
Em 2022, a entidade registrou
mais de 75 mil episódios desse
tipo de violência. O mesmo se
aplica ao recorte de estupros e
estupros de vulneráveis, que in-
dica mais de 11 mil casos ocor-
ridos somente no estado de São
Paulo.

AOS DOMINGOS

Justiça manda PF abrir inquérito contra
Marçal por calúnia a Gulherme Boulos
HUGO HENUD/AE

A Justiça Eleitoral determinou
na segunda-feira passada, que a
Polícia Federal (PF) abra um in-
quérito contra Pablo Marçal,
candidato do PRTB. A investiga-
ção foi solicitada após uma notí-
cia-crime apresentada pelo de-
putado federal Guilherme Bou-
los (PSOL), que acusa o ex-coach
de disseminar notícias falsas

contra ele. Ambos são candida-
tos à Prefeitura de São Paulo.

A decisão foi proferida pelo
juiz Augusto Drummond Lepa-
ge, da 346ª Zona Eleitoral de São
Paulo. O magistrado acolheu a
manifestação do Ministério Pú-
blico Eleitoral e determinou o
encaminhamento do caso à PF
para a instauração de um inqué-
rito. Procurado, Marçal não se
manifestou.

O promotor eleitoral Nelson
dos Santos Pereira Júnior solici-
tou a investigação de Marçal por
supostos crimes de calúnia, di-
famação e divulgação de fatos
inverídicos no contexto eleito-
ral. Esses crimes, previstos nos
artigos 323, 324 e 325 do Código
Eleitoral podem resultar em pe-
nas de até quatro anos de reclu-
são, além de multa.

A campanha do PSOL apre-

sentou a denúncia contra Mar-
çal após o debate eleitoral reali-
zado na TV Bandeirantes no úl-
timo dia 8. Durante o programa,
o candidato do PRTB insinuou,
sem apresentar qualquer prova,
que Boulos seria usuário de dro-
gas. No mesmo dia, Marçal cha-
mou o candidato do PSOL de
"cheirador de cocaína", postan-
do diversos vídeos com a acusa-
ção em suas redes sociais.

INVERNO: Sol com algumas nuvens 
ao amanhecer. Noite com poucas nuvens.

Manhã Tarde Noite
06:25 17:51

15º30º 5%
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Zanin permite que
Garotinho concorra à
Câmara de Vereadores

HABEAS CORPUS

GUILHERME NALDIS/AE

O ministro Cristiano Zanin,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), concedeu um habeas
corpus ao ex-governador do Rio
Anthony Garotinho (Republica-
nos), que vai permitir que ele
concorra às eleições municipais
deste ano. A decisão desta ter-
ça-feira passada, suspende os
efeitos de uma sentença da Jus-
tiça Eleitoral do Rio, cujas pro-
vas foram anuladas pelo minis-
tro até que a ação tenha seu jul-
gamento final.

Garotinho foi condenado pe-
la Justiça Eleitoral a 13 anos, 9
meses e 20 dias por compra de
votos em troca de um benefício
social, o cheque cidadão, para
favorecer candidatos a prefeito e
vereador em Campos dos Goy-
tacazes (RJ) em 2016. O caso fi-
cou conhecido como Operação

Chequinho. O Estadão procu-
rou o ex-governador para co-
mentar o caso, mas não obteve
resposta até a publicação desta
reportagem.

Em 2022, um dos denuncia-
dos pela operação teve a conde-
nação anulada pelo Supremo,
visto que as provas obtidas con-
tra ele foram consideradas ilegí-
timas. A defesa do ex-governa-
dor alegou que as provas rela-
cionadas a ele foram obtidas de
forma igualmente ilícita, o que
resultou na anulação.

Na decisão, Zanin pontuou
que as provas dos dois casos fo-
ram obtidas sob as mesmas cir-
cunstâncias, o que explica a in-
validez das duas. 

Anthony Garotinho regis-
trou a candidatura a vereador
do Rio na Justiça Eleitoral. O ex-
governador informou ter R$
196.174,20 em bens.

ELEIÇÕES 2024

Paes evita polarização, mas
troca farpas com governador
RAYANDERSON GUERRA/AE

C
andidato à reeleição
para prefeitura do Rio
de Janeiro, Eduardo

Paes (PSD), busca se contrapor
ao governador Cláudio Castro
(PL) em uma estratégia para
desconstruir a principal narrati-
va dos adversários bolsonaristas
na disputa, Alexandre Ramagem
(PL), apadrinhado pelo ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL), e
Rodrigo Amorim (União): o ape-
lo para segurança pública. A re-
lação institucional entre Paes e
Castro, adotada durante a ges-
tão do Executivo carioca e o co-
mando do Estado, deu espaço a
uma "guerra campal" em entre-
vistas, debates e redes sociais.

Ao associar Ramagem à políti-
ca de segurança pública tocada
por Castro no governo do estado,

Paes mina a principal arma do
ex-diretor da Agência Brasileira
de Inteligência (Abin), que é a ex-
ploração da ligação com Bolso-
naro. O foco do candidato do PSD
é desnacionalizar a campanha e
evitar uma disputa "Lula x Bolso-
naro" em âmbito municipal no
berço do bolsonarismo no País.

A primeira troca de farpas
ocorreu no debate promovido
pela TV Band. Paes deu indícios
do que deve ser a tônica da cam-
panha ao associar Ramagem ao
governador do Rio, sem citar o
ex-presidente Bolsonaro ao me-
nos uma vez.

"Deputado Ramagem, o se-
nhor era aliado do Wilson Witzel,
aliado do Cláudio Castro. Vocês
mandam na segurança há seis
anos. O secretário de Segurança
do Rio de Janeiro é indicação sua
e do senador Flávio Bolsonaro. O

que você acha das indicações po-
líticas para comandantes de ba-
talhões e delegacias?", questio-
nou Paes a Ramagem.

Já Ramagem seguiu à risca a
estratégia de campanha ao cha-
mar Paes de "soldado de Lula".
A candidatura de Paes tem o
apoio do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT), enquanto Ra-
magem se apoia na associação a
Jair Bolsonaro. Ramagem é uma
aposta pessoal do ex-presidente
para manter a influência em seu
reduto eleitoral.

No fim de semana, Paes vol-
tou a criticar Ramagem e asso-
ciá-lo a Castro nas redes sociais.
O candidato do PSD reagiu a
uma notícia do jornal O Globo
sobre uma tentativa do governa-
dor de desidratar a coligação do
prefeito do Rio.

"É isso mesmo: Cláudio Cas-

tro é Ramagem, o Witzel das
eleições de 2024! Aliás, os res-
ponsáveis pela segurança públi-
ca no Rio!", escreveu o prefeito
no X (antigo Twitter).

Castro rebateu e disse que
Paes "é o maior estelionatário
dessas eleições".

Castro, que até a campanha
posava ao lado de Paes em agen-
das conjuntas do governo do Es-
tado e da prefeitura do Rio, par-
tiu para o ataque e chamou o
candidato do PSD de "traidor" e
"nervosinho" - apelido atribuído
ao prefeito por empreiteiros da
Odebrecht em delação premia-
da. O caso foi arquivado.

"Aliás, Eduardo é o maior co-
lecionador de traições da histó-
ria do Brasil: já traiu César Maia,
Lula, Dilma, Pezão e o seu sócio
e pai, Sérgio Cabral", escreveu
Castro.
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Tribunal mantém pena
de ex-secretária nazista
ligada a 10 mil mortes

ALEMANHA

Um tribunal federal da Ale-
manha rejeitou o recurso de
uma ex-secretária nazista de
99 anos e manteve a condena-
ção contra ela por ter partici-
pação em mais de 10 mil as-
sassinatos no período nazista.
Irmgard Furchner era secretá-
ria do comandante da SS, a
polícia nazista, que chefiava o
campo de concentração de
Stutthof durante a 2ª Guerra.

Irmgard foi acusada de fa-
zer parte do aparato de funcio-
namento do campo, localiza-
do perto da atual cidade polo-
nesa de Gdansk. Ao todo, a
Justiça alemã reiterou ontem,
a condenação dela pelo papel
em 10.505 mortes e em cinco
tentativas de assassinato.

Em um tribunal de Leipzig
no mês passado, a defesa da
ex-secretária levantou dúvidas
sobre o conhecimento de Irm-
gard dos crimes cometidos no
local e se ela era de fato cúm-
plice do que ocorria em Stutt-
hof. Os juízes afirmaram que
estavam convencidos de que a
ex-secretária tinha conheci-
mento e "apoiou deliberada-
mente o fato de que 10.505 pri-
sioneiros foram cruelmente
mortos por gases e condições
hostis do campo" através de
seu trabalho no escritório do
comandante.

A decisão afirma que a ex-
secretária também auxiliou no
transporte dos prisioneiros pa-
ra o campo de extermínio de
Auschwitz e nas "marchas da
morte" no final da 2ª Guerra.

O julgamento da ex-secre-
tária pode ser o último de
cumplicidade com o regime
nazista, de acordo com os pro-
motores que acusaram a ale-
mã. Promotores federais em
Ludwigsburg afirmam, no en-
tanto, que há mais três casos
semelhantes em outros tribu-
nais do país. Com todos acu-
sados em idade avançada, sur-
gem cada vez mais questões
sobre a aptidão deles para se-
rem julgados.

O principal líder judeu da
Alemanha, Josef Schuster, sau-
dou a decisão. "Para os sobrevi-
ventes do Holocausto, é extre-
mamente importante que uma
forma tardia de justiça seja ten-
tada", disse Schuster, chefe do
Conselho Central dos Judeus.

"O sistema legal enviou
uma mensagem importante
hoje: mesmo quase 80 anos
após o Holocausto, nenhuma
linha pode ser traçada sob os
crimes nazistas", acrescentou.

JULGAMENTOS
O caso de Irmgard Furch-

ner é parte de uma série de
processos que se basearam
em um precedente de 2011
que condenou o alemão John
Demjanjuk como cúmplice
dos assassinatos enquanto era
guarda do campo de extermí-
nio de Sobibor. Demjanjuk,
que negou as alegações, mor-
reu antes que seu apelo pu-
desse ser ouvido.

Antes do julgamento do
alemão, os tribunais alemães
exigiam que os promotores
justificassem as acusações
apresentando evidências da
participação de um ex-guarda
em assassinatos específicos,
tarefa descrita como pratica-
mente impossível. O caso
Demjanjuk inaugurou as con-
denações com base em fun-
ções exercidas nos campos de
extermínio que tiveram assas-
sinatos registrados.

Irmgard foi julgada em um
tribunal juvenil porque tinha
18 e 19 anos na época dos cri-
mes, e o tribunal não conse-
guiu estabelecer com certeza a
"maturidade mental" que ela
possuía na época.

Na decisão, a juíza Gabriele
Cirener escreveu que o fato do
campo de Stutthof não ter sido
durante todo o tempo um
campo que existiu com o úni-
co propósito de extermínio,
como Auschwitz ou Sobibor,
não era relevante para o julga-
mento. Ela disse que as "con-
dições catastróficas de deten-
ção" e o trabalho forçado ain-
da levaram à "matança cruel"
de presos, mesmo que eles
não tenham sido mortos ime-
diatamente.

Inicialmente um ponto de
coleta para judeus e poloneses
não judeus removidos de
Danzigue (atual Gdansk),
Stutthof foi mais tarde usado
como um "campo de educa-
ção para o trabalho", onde tra-
balhadores forçados, princi-
palmente cidadãos poloneses
e soviéticos, eram enviados
para cumprir penas e muitas
vezes morriam.

A partir de meados de 1944,
dezenas de milhares de ju-
deus do Báltico e de Aus-
chwitz lotaram o campo com
milhares de civis poloneses
envolvidos na Revolta de Var-
sóvia, que tentou libertar a ca-
pital polonesa da ocupação
alemã e foi brutalmente repri-
mida pelos nazistas.

Outros encarcerados in-
cluíam prisioneiros políticos,
criminosos acusados, pessoas
LGBTs e Testemunhas de Jeo-
vá. Mais de 60 mil pessoas fo-
ram mortas no campo.

ORÇAMENTO

Poderes chegam a consenso
para liberar as emendas Pix
FELIPE PONTES/ABRASIL 

E
m nota conjunta, os pre-
sidentes do Supremo
Tribunal Federal (STF),

Luís Roberto Barroso, da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-AL), e do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), bem como representantes
do Executivo, anunciaram on-
tem um consenso sobre novos
critérios para a liberação de
emendas parlamentares ao Or-
çamento da União.  

O anúncio foi feito após reu-
nião de cerca de quatro horas no
gabinete da presidência do Su-
premo, do qual participaram,
além de Barroso, Lira e Pacheco,
o ministro da Casa Civil,  Rui
Costa, o advogado-geral da
União, Jorge Messias, e o procu-
rador-geral da República, Paulo
Gonet. Todos os ministros do
Supremo estiveram presentes.

Pelo consenso anunciado, foi
garantido por todos que as
emendas parlamentares deve-
rão “respeitar critérios de trans-
parência, rastreabilidade e cor-
reção”. “É preciso saber quem
indica e para onde vai o dinhei-

ro, portanto esse é um consenso
que se estabeleceu”, afirmou
Barroso ao sair do encontro.

Segundo o entendimento al-
cançado, conforme a nota con-
junta, as chamadas “emendas
Pix”, que permitiam a transfe-
rência direta de recursos públi-
cos sem destinação específica a
algum projeto ou programa, fi-
cam mantidas, desde que obser-
vadas "a necessidade de identifi-
cação antecipada do objeto, a
concessão de prioridade para
obras inacabadas e a prestação
de contas perante o TCU (Tribu-
nal de Contas da União)”.

A manutenção das emendas
Pix se dá com impositividade,
segundo a nota conjunta, isto é,
com a obrigatoriedade de serem
realizadas pelo Executivo. No
caso de emendas individuais
comuns, elas também ficam
mantidas, com impositividade,
mas com novas regras de trans-
parência e rastreabilidade a se-
rem estabelecidas em até dez
dias pelos Poderes Executivo e
Legislativo.

Já as emendas de bancada,
que já são impositivas, devem

ser “destinadas a projetos estru-
turantes em cada Estado e no
Distrito Federal, de acordo com
a definição da bancada, vedada
a individualização”, diz a nota
conjunta divulgada nesta terça.
Isso significa que as verbas não
podem ser divididas entre os
parlamentares que compõem as
bancadas, que costumavam
destiná-las segundo interesses
próprios.

As emendas de comissão, por
sua vez, devem agora ser “desti-
nadas a projetos de interesse na-
cional ou regional, definidos de
comum acordo entre Legislativo
e Executivo, conforme procedi-
mentos a serem estabelecidos
em até dez dias”.

Outro ponto acordado foi o
de que as emendas não podem
crescer de um ano para outro
em proporção maior do que a
alta nas despesas discricionárias
do Executivo.

“Considero que o extrato dis-
so (do encontro) é uma solução
inteligente e concertada entre
os Poderes para buscarmos o
que todos nós efetivamente
queremos, que é um orçamento

público que chegue na ponta,
para projetos para população
desse país”, disse Pacheco após
a reunião.

ENTENDA
A reunião de ontem entre os

representantes dos Três Poderes
ocorre após o Supremo confir-
mar, por unanimidade, três li-
minares (decisões provisórias)
do ministro Flavio Dino, que
suspendeu as transferências das
emendas parlamentares, in-
cluindo as "emendas Pix".  

Segundo o Supremo, as limi-
nares seguem mantidas, deven-
do ser reavaliadas por Dino após
o consenso alcançado.

Ao suspender a execução das
emendas, Dino atendeu a pedi-
dos da Associação Brasileira de
Jornalismo Investigativo (Abra-
ji), do PSOL e da Procuradoria-
Geral da República (PGR). Em
comum, todos alegaram que a
dinâmica atual de liberação de
emendas parlamentares não
cumpre os critérios constitucio-
nais de transparência, rastreabi-
lidade e eficiência na liberação
de verbas públicas.

Justiça mineira suspende atividades
de mineradora na Serra do Curral

A Justiça de Minas Gerais de-
terminou ontem a suspensão
imediata de todas as atividades
da mineradora Empresa de Mi-
neração Pau Branco (Empabra)
na Mina Corumi, que fica nas
proximidades da Serra do Cur-
ral. A medida  vale para lavra de
minério de ferro e transporte de
materiais depositados ou extraí-
dos, o que inclui tráfego de ca-
minhões de carregamento de fi-
no de minério.  

A decisão atende ao pedido
do Ministério Público de Minas
Gerais (MPMG), feito por meio
de Ação Civil Pública (ACP) em
24 de julho deste ano. O MP ar-
gumentou que a exploração mi-
nerária é predatória e ilegal, e
que há descumprimento reitera-
do de obrigações assumidas para
a recuperação ambiental da área.

A 9ª Vara Cível de Belo Hori-
zonte também determinou a
elaboração de Plano de Fecha-

mento de Mina no prazo máxi-
mo de 30 dias. Deve ser apresen-
tado um cronograma executivo
e um plano para recuperação de
todas as áreas degradadas e alte-
radas no empreendimento, as-
sim como a definição do uso fu-
turo da área recuperada.

A Empabra será obrigada a
contratar, também em até 30
dias, uma auditoria técnica in-
dependente para acompanhar
as medidas de recuperação das
áreas degradadas e garantir a se-
gurança das estruturas do local.
A empresa pode pagar multa
diária de R$ 50 mil caso não
cumpra as medidas impostas
pela justiça.

HISTÓRICO
A extração mineral no local é

proibida. Em outubro do ano
passado, a Agência Nacional de
Mineração (ANM) permitiu a re-
tirada de 800 mil toneladas de mi-

nério que já haviam sido benefi-
ciados e estavam estocados. Com
a movimentação de caminhões,
moradores das comunidades vi-
zinhas e ativistas do Fórum Pe-
manente São Francisco e do Pro-
jeto Manuelzão passaram a ques-
tionar os órgãos públicos, pois
desconfiavam que a Empabra te-
ria voltado a extrair minério.

As suspeitas de atividade ile-
gal ganharam força em vistoria
da prefeitura de Belo Horizonte
em maio desse ano. A mina e to-
das as atividades da empresa fo-
ram totalmente interditadas.
Houve autuação por crime am-
biental e foi aplicada multa de
R$ 64,9 mil.

A mina Granja Corumi existe
desde a década de 1950. Com a
Serra do Curral tombada como
patrimônio de Belo Horizonte
em 1990, as atividades no local
foram reduzidas. Em 2007, a Em-
pabra firmou um compromisso

com o Ministério Público de Mi-
nas Gerais (MPMG) para elabo-
rar um plano de recuperação da
área degradada. Na época, de-
núncias indicavam riscos para a
integridade do Parque Estadual
da Baleia. Diante do descumpri-
mento parcial do acordo, as ativi-
dades da mineradora foram em-
bargadas temporariamente pela
Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (Semad) em 2018.

No ano seguinte, o relatório
final de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) ins-
taurada pela Câmara de Verea-
dores de Belo Horizonte pediu a
suspensão definitiva da extração
de minério na Mina Granja Co-
rumi. O documento sugeriu ao
MPMG que fosse solicitado blo-
queio judicial dos bens da Em-
pabra até a resolução das ques-
tões trabalhistas e a recuperação
da área degradada.

BELO HORIZONTE

Kamala Harris endossa
proposta de Biden de
elevação de imposto

ELEIÇÕES EUA

A candidata democrata Ka-
mala Harris, atual vice-presi-
dente dos Estados Unidos,
apoia os aumentos de impos-
tos que o presidente Joe Biden
apresentou em sua recente
proposta orçamentária, de
acordo com integrantes de sua
campanha. O plano orçamen-
tário de Biden incluiu uma sé-
rie de aumentos de receita, co-
mo um imposto mínimo pro-
posto de 25% para pessoas físi-
cas com mais de US$ 100 mi-
lhões de patrimônio.

A aprovação de aumento de
impostos em um Congresso di-
vidido ou republicano seria
impossível e seria difícil até
mesmo se os democratas assu-
mirem o controle. Harris tam-
bém propôs isenção tributária
para trabalhadores que rece-
bem gorjetas, um crédito tri-
butário de US$ 6.000 para pais
de recém-nascidos e um crédi-
to tributário infantil ampliado.

O líder da maioria democra-

ta no Senado, Chuck Schumer,
afirmou que um aumento da
oferta de moradias acessíveis,
redução das emissões de gases
de efeito estufa e eliminação
dos cortes de impostos da era
Trump seriam as principais
prioridades dos democratas, se
a vice-presidente ganhar a pre-
sidência e o controle do partido
se expandir para a Câmara
após a eleição de novembro.
"Moradia é uma necessidade
desesperada em toda a Améri-
ca", disse Schumer aos repórte-
res nesta terça-feira.

Um projeto de lei de recon-
ciliação orçamentária também
pode ser uma forma de os par-
lamentares prometerem cortes
nas emissões de gases de efeito
estufa além das metas previs-
tas na Lei de Redução da Infla-
ção aprovada em 2022, afir-
mou o senador democrata.
"Fazer os ricos pagarem sua
parte justa seria algo a ser fei-
to", acrescentou.

Nota
DELEGADOS DA PF VÃO PROCESSAR EDUARDO E
MARCOS DO VAL POR ATAQUES À INSTITUIÇÃO

A Associação Nacional dos Delegados da Polícia Federal (ADPF)
vai apresentar ações judiciais contra o senador Marcos do Val
(Podemos-ES) e o deputado Eduardo Bolsonaro (PL-SP) por
ataques à instituição. A decisão foi tomada ontem, em assembleia
da organização. O Estadão tentou contato com Do Val e Eduardo,
mas não obteve resposta até a publicação desta reportagem.
Serão dois processos separados. Do Val será alvo de uma
denúncia-crime na Procuradoria-Geral da República (PGR) e na
própria PF por incitação ao crime. Em uma publicação nas redes
sociais, o parlamentar publicou uma foto do delegado Fábio
Alvarez Shor com a legenda "procurado", insinuando que ele
fosse um criminoso. Os associados à ADPF também vão apresentar

uma ação na União contra Eduardo por declarações contra o
mesmo delegado e contra toda a PF. Além disso, eles vão entrar
com representações nos Conselhos de Ética da Câmara e do
Senado contra os parlamentares As ações devem ser protocoladas
ainda nesta semana. Shor conduz inquéritos do Supremo Tribunal
Federal (STF) relatados pelo ministro Alexandre de Moraes, como
o dos atos antidemocráticos do 8 de Janeiro e das tentativas de
golpe de Estado. As duas investigações miram aliados do ex-
presidente Jair Bolsonaro. "A imunidade parlamentar não autoriza
qualquer pessoa a propagar acusações infundadas e ofensas que
têm o objetivo de constranger o delegado que atuou no estrito
cumprimento do dever legal, visando a desqualificar o trabalho
técnico e independente realizado pela Polícia Federal", diz a nota
da entidade. Na semana passada, o senador foi um dos alvos da
Operação Disque 100, deflagrada pela PF. 

Regra para divórcio, inventário 
e partilha de bens é alterada

O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) aprovou ontem, uma
alteração que permite que in-
ventários, partilhas de bens e
divórcios sejam feitos em cartó-
rio mesmo que envolvam me-
nores de idade e pessoas inca-
pazes. Até então, esses trâmites
só podiam ocorrer sem passar
pela Justiça caso não houvesse
menores e incapazes envolvi-
dos no processo. A presença de

advogado, no entanto, continua
sendo obrigatória mesmo nes-
ses casos.

Para que esses procedimen-
tos possam ocorrer em cartório,
a exigência é que sejam feitos
de forma consensual. Além dis-
so, no caso de partilhas há exi-
gência de que haja garantia de
que menores e incapazes rece-
bam parte exata a que cada um
tiver direito.

Esses casos serão fiscalizados
pelo Ministério Público e, caso o
órgão considere a divisão injus-
ta, ele remeterá o processo ao
Judiciário. A regra permite ain-
da que, caso identifiquem algo
suspeito, os tabeliões dos cartó-
rios também possam encami-
nhar os trâmites ao juiz.

"A possibilidade da solução
desses casos por via extrajudi-
cial ajuda a desafogar o Poder

Judiciário, que conta, atualmen-
te, com mais de 80 milhões de
processos em tramitação", argu-
mentou o CNJ em nota enviada
à imprensa.

O CNJ explica ainda que para
divórcios nos quais os casais te-
nham filhos menores de idade
ou incapazes a guarda da crian-
ça, bem como a visitação e o pa-
gamento de pensão deverá ter
sido acordado na Justiça.

CNJ
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